
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 358.964 - SP (2016/0152142-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANIEL BIDOIA DONADE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARIANE CRISTINA SILVA 

EMENTA
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO. PLEITO DE RECONHECIMENTO DO 
PRIVILÉGIO. RÉ PRIMÁRIA. RES FURTIVAE DE PEQUENO VALOR. 
QUALIFICADORA DO CONCURSO DE AGENTES. NATUREZA 
OBJETIVA. POSSIBILIDADE. SÚMULA/STJ 511. WRIT NÃO 
CONHECIDO E ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. No caso, 
observa-se flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de 
ofício.
2. No que se refere à figura do furto privilegiado, o art. 155, § 2º, do Código Penal 
impõe a aplicação do benefício penal, na hipótese de adimplemento dos requisitos 
legais da primariedade e do pequeno valor do bem furtado, assim considerado 
aquele inferior ao salário mínimo ao tempo do fato, tratando-se, pois, de direito 
subjetivo do réu.
3. Nos termos da pacífica jurisprudência desta Corte, consolidada na Súmula/STJ 
511, é viável a incidência do privilégio na hipótese de furto qualificado, desde que 
a qualificadora seja de caráter objetivo. Em verdade, a única qualificadora que 
inviabiliza o benefício penal é a de abuso de confiança (CP, art. 155, § 4º, II, 
primeira parte). 
4. Considerando se tratar de ré primária, condenada pelo furto de bem de 
pequeno valor, pois a res furtivae foi avaliada em R$ 20,00, e tendo incidido a 
qualificadora objetiva do concurso de agentes, deve ser reconhecido o privilégio. 
5. Habeas corpus não conhecido e writ concedido, de ofício, com extensão dos 
efeitos à corré Tatiane de Oliveira, para reconhecer a figura do furto privilegiado 
e determinar que o Juízo das Execuções proceda à nova dosimetria das penas 
impostas às coacusadas. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, com extensão dos efeitos à corré 
Tatiane de Oliveira, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  Os Srs. Ministros Joel Ilan 
Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 
Brasília (DF), 08 de novembro de 2016(data do julgamento)
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Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 358.964 - SP (2016/0152142-4)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANIEL BIDOIA DONADE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARIANE CRISTINA SILVA 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
MARIANE CRISTINA SILVA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo.

Consta dos autos que a paciente foi condenada, juntamente com uma corré, à 
pena de 2 (dois) anos de reclusão, em regime aberto, substituída por duas penas restritivas de 
direitos, como incursa nas sanções do art. 155, caput, do Código Penal (e-STJ, fls. 14-25).

Da sentença, a réu interpôs apelação perante a Corte de origem, que restou 
desprovida, nos moldes da seguinte ementa:

"APELAÇÕES – FURTO QUALIFICADO – CONCURSO DE AGENTES – 
ARTIGO 155, § 4º, INCISO IV, DO CÓDIGO PENAL – PRISÃO EM 
FLAGRANTE – CONFIGURAÇÃO – OCORRÊNCIA – ABSOLVIÇÕES – 
IMPOSSIBILIDADE – PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA – 
APLICAÇÃO – IMPOSSIBILIDADE MAIOR OFENSIVIDADE DA 
CONDUTA DAS APELANTES (CONCURSO DE AGENTES) – 
APENAMENTOS INDIVIDUAIS – CONDENAÇÕES BEM 
DIMENSIONADAS – PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE – 
MITIGAÇÕES – IMPOSSIBILIDADE – SUBSTITUIÇÃO DAS PENAS 
PRIVATIVAS INDIVIDUAIS DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS – APLICAÇÃO – POSSIBILIDADE – EXCLUSÃO DAS 
PENAS PECUNIÁRIAS – IMPOSSIBILIDADE – SANÇÃO IMPOSITIVA 
– REGIME PRISIONAL INICIAL ABERTO – MANUTENÇÃO – 
ADEQUAÇÃO PARA A HIPÓTESE EM TELA – OBSERVÂNCIA DO 
TEOR DA SÚMULA N. 719/STF – PRECEDENTES DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – 
RECURSOS DEFENSIVOS IMPROVIDOS" (e-STJ, fl. 27).

Neste writ, a Defensoria Pública sustenta, em síntese, que "a paciente é primária, 
foi condenada por furtar objetos avaliados em R$ 40,00 (quarenta reais) e a qualificadora do furto 
é de ordem objetiva" (e-STJ, fl. 5), devendo ser concedida a ordem para que seja reconhecida a 
forma privilegiada do delito de furto, com a aplicação isolada na pena de multa. 

Pleito de liminar indeferido (e-STJ, fl. 43).
A Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não conhecimento do 

writ e pela concessão da ordem, de ofício, para reconhecer a figura do furto privilegiado (e-STJ, 
fls. 51-54).

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, observa-se flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.
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Está inscrito na sentença:

"Também não se pode reconhecer o privilégio contido no § 2º do art. 155 
do Código Penal, eis que o crime foi qualificado como requerido.
'É firme a jurisprudência do STF no sentido de que não é cabível dar-se o 
privilégio do § 2º do art. 155 do CP em sendo o crime qualificado. Se é 
certo, assim, que o furto foi considerado como qualificado, não é possível, 
mesmo sendo o bem subtraído de pequeno valor, que se faça a aplicação da 
regra do aludido dispositivo da lei penal' (RTJ 123/360, 114/1.175 e RT 
627/375).
O Direito Penal moderno colocou no centro do sistema a ação humana para 
submetê-la a uma série de valorações que, dadas certas condições, irão 
permitir a aplicação da pena criminal e determinar a natureza e qualidade 
desta. Dentro desse quadro, o certo é que, presentemente, ao desvalor do 
resultado sobressai-se o desvalor da ação. Dentro dessa colocação torna-se 
evidente que um furto qualificado (qualificado por circunstâncias típicas 
que o tornam substancialmente mais grave do que um furto simples) não 
pode ser simplesmente nivelado, só pela pequenez do resultado, ao 
denominado furto de pequeno valor, dando-se maior realce ao desvalor do 
resultado, com total desprezo ao valor da ação" (JUTACRIM 80/481).

Com efeito, no que se refere à figura do furto privilegiado, o art. 155, § 2º, do 
Código Penal impõe a aplicação do benefício penal, na hipótese de adimplemento dos requisitos 
legais da primariedade e do pequeno valor do bem furtado, assim considerado aquele inferior ao 
salário mínimo ao tempo do fato, tratando-se, pois, de direito subjetivo do réu.

Além disso, nos termos da pacífica jurisprudência desta Corte, consolidada na 
Súmula /STJ 511, é viável a incidência do privilégio na hipótese de furto qualificado, desde que a 
qualificadora seja de caráter objetivo. Em verdade, a única qualificadora que inviabiliza o 
benefício penal é a de abuso de confiança (CP, art. 155, § 4º, II, primeira parte). 

Nesse passo, considerando se tratar de ré primária, condenada pelo furto de bem 
de pequeno valor, pois a res furtivae foi avaliada em R$ 20,00, e tendo incidido a qualificadora 
objetiva do concurso de agentes, deve ser reconhecido o privilégio. 

A fim de corroborar tal conclusão, o seguinte precedente:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. FURTO 
QUALIFICADO. APLICAÇÃO DO ART. 155, § 2º, DO CÓDIGO PENAL. 
POSSIBILIDADE. PACIENTE PRIMÁRIO. RES FURTIVA. VALOR 
INFERIOR A UM SALÁRIO MÍNIMO. QUALIFICADORA OBJETIVA. 
REQUISITOS PREENCHIDOS. SÚMULA 511/STJ. NÃO 
CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.
1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, inviável o 
seu conhecimento.

2. Para a concessão do benefício do privilégio no crime de furto, 

exige- se que o agente seja primário e de pequeno valor a res furtiva, 

ou seja, a importância do bem não deve ultrapassar um salário 

mínimo. Nos termos da Súmula 511 desta Corte, é cabível o benefício 

mesmo no caso de crime qualificado, desde que a qualificadora seja 

de ordem objetiva.

3. Hipótese em que o paciente é primário e o valor do bem é inferior 
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ao salário mínimo vigente na data do delito. A qualificadora aplicada é 

de ordem objetiva (concurso de agentes). E as circunstâncias do delito 

foram consideradas inerentes ao tipo penal, com a fixação da pena- 

base no mínimo legal. Em razão da qualificadora, razoável a redução 

da reprimenda no patamar de 1/3 (um terço).
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de 
aplicar o benefício previsto no § 2° do art. 155 do Código Penal, e, por 
conseguinte, reduzir a pena do paciente para 10 (dez) meses e 20 (vinte) 
dias de reclusão, mais 4 (quatro) dias-multa, mantidos os demais termos da 
sentença e do acórdão."
(HC 329.690/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 25/11/2015, grifou-se).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Concedo, contudo, a ordem, 
de ofício, com extensão dos efeitos à corré Tatiane de Oliveira, para reconhecer a figura do furto 
privilegiado e determinar que o Juízo das Execuções proceda à nova dosimetria das penas 
impostas às coacusadas. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0152142-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 358.964 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00267221420128260564  122412  12242012  20160000034064  267221420128260564

EM MESA JULGADO: 08/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANIEL BIDOIA DONADE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARIANE CRISTINA SILVA 
CORRÉU    : TATIANE DE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, com extensão dos efeitos à corré Tatiane de Oliveira, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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